Comarca da Capital - 28ª Vara Cível
Juiz: Antonio da Rocha Lourenco Neto
Processo nº 0229842-87.2010.8.19.0001
Vistos, etc. FRANCISCO DOS SANTOS BONIFÁCIO ajuizou ação de Indenização por Danos Morais e Materiais em face de SERGIO GANCZ e HOSPITAL ESPANHOL, alegando, em síntese: que procurou o 1º réu para realização de uma cirurgia de fimose; que realizou, por orientação do médico, vários exames laboratoriais e ultrassonografias; que a cirurgia de POSTECTOMIA foi agendada para 05/12/2009 junto ao 2º réu; que, 4 dias após a cirurgia, o autor procurou o 1º réu com intensas dores na região; que o 1º réu disse ao autor que tinha cometido um erro, pois a cirurgia feita foi de VASECTOMIA ao invés de POSECTOMINA; que o 1º réu, acompanhado de um advogado, apresentou uma minuta de acordo na qual se propunha a realizar a cirurgia de reversão da vasectomia desde que o autor isentasse, por escrito, os réus de qualquer responsabilidade bem como abrisse mão de ingressar com qualquer processo indenizatório; que o autor registrou o ocorrido na 5ª Delegacia de Policia bem como denunciou o médico ao Conselho Regional de Medicina. Ao final, pugna, em suma pela condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais a ser arbitrada pelo Juízo e danos materiais correspondente às despesas realizadas pelo autor. Instrumentando a inicial vieram os documentos de fls. 17/44, deferida a gratuidade de justiça ás fls. 47. Contestação do 2º réu às fls. 52/88, com documentos de fls. 89/146, e do 1º réu às fls. 151/167, acompanhada dos documentos de fls. 168/189. Réplica às fls. 193/201, acompanhada dos documentos de fls. 203/210. Manifestação do 1º réu em provas às fls. 213, do autos às fls. 214 e do 2º réu às fls. 215/216. Decisão de saneamento do feito às fls. 224, com deferimento das provas requeridas. Embargos de Declaração interpostos pelo autor às fls. 225/227 e rejeitados em decisão de fls. 235. Laudo Médico Pericial às fls. 257/271. Manifestação do autor sobre o laudo pericial às fls. 304/305, do 2º réu às fls. 306/309 e do 1º réu às fls. 310/313. Novos documentos juntados pelo autor às fls. 320/337, sobre os quais manifestaram-se o 2º réu às fls. 339/340 e o 1º réu às fls. 341. Às fls. 356/358, o 1º réu junta novos documentos, com manifestação do autor às fls. 360/362 e do 2º réu às fls. 363/364. É o relatório. Passo a decidir. Versa a matéria a respeito de ação de indenização onde o autor ajuíza em face do médico e do hospital deduzindo que deveria ter sido submetido a um procedimento cirúrgico de POSTECTOMIA (cirurgia de fimose), entretanto por erro dos réus foi submetido a uma VASECTOMIA. Objetiva assim reparação moral e material. Em relação ao primeiro réu, a tese de responsabilidade aplicável é a subjetiva (artigos 186 e 927, do CC), embora, em se tratando de relação de consumo, se apliquem as demais disposições do CDC, nos termos do artigo 14, & 4º. A culpa do primeiro réu mostra-se bem presente e positivada nos autos. Na peça de resistência o primeiro réu tenta transferir sua responsabilidade para o hospital e também para o autor, pois diz que perguntou a este no centro cirúrgico ´se estava pronto a não ter mais filhos´ e o Autor respondeu que estava pronto (ver fls.155). Os argumentos do primeiro réu estão desfigurados e mutilados, pois ao chegar ao centro cirúrgico, notadamente o autor já se encontrava sedado, portanto, transferir sua responsabilidade para aquele certamente é de uma crueldade sem igual, máxime se o mesmo era seu paciente que havia sido atendido em seu consultório particular, por diversas vezes, localizado em Ipanema, sendo certo que a cirurgia deveria ter sido de PROSECTOMIA e não de VASECTOMIA. O erro médico perpetrado pelo primeiro mostra-se grosseiro e injustificável. No mesmo fio condutor é a prova pericial que revela: ´(...) apesar de ter recebido a indicação de Postectomia, foi submetido a vasectomia bilateral. Houve, sem dúvida, falha por parte do médico assistente, ora Réu´ (fls.268 - grifo nosso). Prossegue o Perito em sua análise: perguntado se ´é comum o médico e/ou sua equipe conversar com o paciente durante o ato cirúrgico? Resposta: Não´ (fls.270 - grifo nosso). Neste perímetro o autor foi submetido a uma CIRURGIA DESNECESSÁRIA. O conjunto probatório robusto demonstra o nexo causal entre o dano causado ao autor e a conduta médica. Culpa do médico, na modalidade de negligência, que se verifica no concreto, uma vez que este realizou cirurgia de VASECTOMIA e não de POSTECTOMIA. Com efeito, em relação ao segundo réu, a causa de pedir remota (embora um tanto quanto misturada e não indicada separadamente) se refere a dois fatos: a) subordinação do médico e ou utilização de suas dependências, instalações e equipamentos e b) o hospital liberou para internação, mesmo com o código errado. Nesta quadra, a bem dizer, não logrou o autor comprovar o alegado erro do segundo réu (item b acima), máxime se o documento de fls.27 dos autos, ao contrário do afirmado, demonstra cabalmente que aquele foi internado para ser submetido à cirurgia de Postectomia. Sob tal prisma, o hospital responde apenas pelo risco de prestar um serviço defeituoso, o que não aconteceu, visto que comprovado que o dano ocorreu por culpa exclusiva do médico, ora primeiro réu. No caso em debate a relação de consumo do paciente, ora autor, ocorreu apenas com o médico, que realizou o procedimento cirúrgico dentro do hospital, ora segundo réu, mas não em nome do hospital. Para que seja responsabilizado o segundo réu/hospital tem que ser provada especificamente a responsabilidade do estabelecimento decorrente de falha de serviço prestado, o que não aconteceu, haja vista que, no caso esquadrinhado a falha técnica é restrita ao profissional médico, ora primeiro réu, sem vínculo com aquele. Por mera dissertação, o fato do médico, a bem dizer ter sido auxiliado pelos funcionários do hospital, ora segundo réu, não acarreta por si só a sua responsabilidade, pois a falha técnica, repisa-se: é restrita ao profissional médico, sem vínculo com aquele. Neste âmbito, o art. 14 do CDC, conforme melhor doutrina, não conflita com essa conclusão, dado que a responsabilidade objetiva, nele prevista para o prestador de serviços, no presente caso, o hospital, circunscreve-se apenas aos serviços única e exclusivamente relacionados com o estabelecimento empresarial propriamente dito, ou seja, aqueles que digam respeito à estadia do paciente (internação), instalações, equipamentos, serviços auxiliares (enfermagem, exames, radiologia), etc e não ao serviço técnico-profissional do médico que ali atua, no caso, o primeiro réu. Presente assim a responsabilidade do primeiro réu, mas não do segundo. Dano material. O dano moral mostra-se presente, diante das despesas apontadas para a imprescindível e necessária REVERSÃO DA VASECTOMIA da parte autora que contava á época com 27 anos de idade (ver fls.39/43), tudo a ser apurado em liquidação de sentença. Do dano moral. Para o largo descortino da matéria, inegável que a parte autora merece ser reparada a título de dano moral. Nesta toada, para o Professor Yussef Said Cahali, dano moral é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos, classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral (honra, reputação, etc.) e dano que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), dano moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.). Nessa mesma linha de pensamento, são oportunos os ensinamentos do ilustre Desembargador Sergio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, quando ensina que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, (...), de tal modo, que provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum¿. Neste espaço intervalar, a indenização por dano moral deve ser fixada de acordo com o chamado ´o princípio da lógica do razoável´, sob pena de haver enriquecimento ilícito, sendo, contudo, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela parte autora, levando-se em consideração o erro médico de sorte que fixo o dano moral no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO EM PARTE, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar o primeiro réu ao pagamento em favor da parte autora de todas as despesas a serem efetuadas para a REVERSÃO DA VASECTOMIA (ver fls.39/43), a ser apurada em liquidação de sentença, com correção monetária a partir do desembolso e juros legais (1% ao mês) a contar da citação, bem assim a pagar a quantia de R$40.000,00, a título de dano moral, acrescida de juros legais de 01% a. m. contados estes da citação e atualização monetária, sendo esta incidente a partir da publicação da presente sentença (Súmulas 97, TJRJ e 362, STJ). Condeno o primeiro réu ao recolhimento das custas processuais, despesas processuais e dos honorários advocatícios, fixados estes em 10% sobre o valor da condenação. Destarte, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS com resolução de mérito, no tocante ao segundo réu na forma da fundamentação encimada. Condeno a parte autora, nesta hipótese, ao recolhimento das custas processuais, bem como dos honorários advocatícios, fixados estes em R$1.500,00 com supedâneo no art.20 & 4º do CPC - ficando a cobrança suspensa por força da Lei nº 1.060/50. Transitada em julgado, aguarde-se por noventa dias; decorridos sem iniciativa da parte credora, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
